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APRESENTAÇÃO

Esta cartilha foi desenvolvida para você que é Microempreendedor Individual – MEI.

Para ser um MEI é necessário faturar até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por ano, 
sendo proporcional aos meses de abertura, não ter mais de um estabelecimento nem 
participação em outra empresa como sócio ou titular, e ter apenas até um empregado 
contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria.

A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, criou condições especiais para que o 
trabalhador informal, possa se tornar um Microempreendedor Individual legalizado, 
amparado por Lei e gozando os benefícios da Previdência Social, exercendo sua 
atividade com total liberdade.
Mas não basta estar formalizado para ter sucesso no mercado. É preciso buscar 
capacitação e conhecimento para poder crescer e se tornar competitivo.

O SEBRAE/PR é especialista em pequenos negócios e em parceria com a SALA DO 
EMPREENDEDOR do seu município, disponibiliza orientações, cursos e consultorias 
especializadas para qualificação e melhoria da gestão da sua empresa!

Esperamos que as orientações das principais obrigações e benefícios que você vai 
encontrar nesta cartilha facilitem seu dia-a-dia!  

Boa leitura!

Ambiente virtual
de Interação entre 
Empreendedores

Eventos
exclusivos

Cocriação de 
conteúdo pelos 
Empreendedores

Informações 
relevantes de 
Mercado

Sua empresa ganha tudo e você não paga nada.

Que tal compartilhar experiências de negócios, receber informações
de mercado, participar de eventos exclusivos e ainda construir uma rede
de empreendedores?

Procure um consultor do Sebrae ou o atendente da Sala do Empreendedor 
e saiba como fazer sua adesão.

www.clube.sebraepr.com.br   |   0800 570 0800 
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ESPÍRITO EMPREENDEDOR: A MANEIRA QUE 
VOCÊ PENSA AFETA O SEU NEGÓCIO!

Pessoas empreendedoras afetam o mundo ao seu redor, trabalhando na sua própria empresa ou 
para terceiros. Sua vontade é fazer o mundo funcionar de um jeito melhor. Empreendedores são 
aqueles que têm ideias inovadoras e que agem da maneira certa para que elas saiam do papel e 
para que o seu negócio seja impulsionado. Algumas atitudes e características são essenciais para 
ter o espírito empreendedor:

Coragem para arriscar:

Pessoas que querem uma estabilidade em suas vidas costumam procurar um trabalho que vai lhe 
garantir um salário fixo ao fim do mês. Por outro lado, mentes empreendedoras buscam arriscar 
por uma ideia, sem saber ao certo quanto dinheiro vão ganhar ao fim do mês e quantas horas 
vão ter trabalhado. É necessário que esses riscos sejam planejados, não se deve investir todo 
dinheiro na ideia mais estranha que aparecer. É preciso estar ciente que empreendedorismo é um 
investimento com risco elevado, mas com capacidade de gerar um retorno também elevado.

Assumir a responsabilidade pelas escolhas:

Durante o processo de criação de uma empresa e na fase em que ela ainda está pequena, é 
necessário que o empreendedor esteja a par de toda a situação. Deve ser ele que administra e 
escolhe as prioridades da empresa. Essa atitude fortalece a imagem da empresa e passa uma 
imagem de transparência.

Escolher o mentor certo:

Muitos empreendedores iniciam sem nenhum apoio e mesmo assim tem muito sucesso, mas para 
facilitar essa jornada, pode-se escolher um mentor. Admitir que não conhece tudo e ter a vontade 
se aprender com um conselheiro pode ser uma ótima forma de alavancar o negócio. Esse mentor 
deve estar disposto a conversar e a transmitir conhecimento. É mais provável que pessoas que 
tiveram mentores queiram ajudar outras pessoas a evoluir nos negócios. Deve-se escolher alguém 
com algum conhecimento do setor de atuação da empresa e que tenha passado pelas fases de 
abertura e consolidação de um negócio.

Saber ouvir:

É muito importante que os empreendedores aprendam ouvir. Deve-se ouvir com muita atenção 
o que os consumidores têm a dizer sobre o seu produto ou serviço para tentar melhorá-los. 
Você pode pedir feedback do que você oferece ao seus conhecidos ou criar outros canais de 
comunicação com o cliente. As redes sociais são as mais novas ferramentas para quem quer 
entender como o consumidor pensa.

Treinar a habilidade de persuasão:

No mundo dos negócios, a todo momento é exigido que você venda suas ideias, seus produtos e 
até venda a si mesmo. Como qualquer habilidade, ninguém nasce sabendo. É algo passível de ser 
aprendido e praticado.  
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Rede de Contatos:

É imprescindível que empreendedores consigam criar contatos e fazer bom uso deles. Pratique e 
busque se conectar com as pessoas que podem vir a ter algum interesse sobre o que você faz. 
Você deve participar de eventos relacionados ao seu setor de mercado. 

Com essas características e habilidades, você tem muitas chances de alavancar o seu 
empreendimento. Atitude certa é o que leva você ao sucesso, por isso, pratique essas atitudes e 
dê o primeiro passo para um futuro empreendedor.

Gostou do que foi abordado nesse artigo? O que você acha de continuar aprendendo sobre esse 
assunto? Conheça a solução do Sebrae: SEI Empreender

BENEFÍCIOS

Para o empreendedor

•	Formalização simplificada, rápida e gratuita;

•	Direito ao CNPJ, Certificado do Microempreendedor Individual, Inscrição Municipal;

•	Benefícios Previdenciários:

Benefício Carência Mínima

APOSENTADORIA POR IDADE
Mulher aos 60 anos e Homem aos 65

180 meses de contribuição

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 12 meses de contribuição**

AUXÍLIO-DOENÇA 12 meses de contribuição**

SALÁRIO-MATERNIDADE 10 meses de contribuição**

PENSÃO POR MORTE 1 mês de contribuição**

AUXILIO-RECLUSÃO 1 mês de contribuição**

(*) Em caso de parto antecipado, o período de carência será reduzido em número de contribuições equivalente 
ao número de meses em que o parto foi antecipado.

(**) Prazo conforme Lei 13.135/2015. A partir do 1º pagamento em dia. O pagamento não poderá ocorrer após 
o óbito ou a reclusão.

•	Dispensa da escrituração fiscal e contábil;

•	Pode emitir notas fiscais (obrigatório apenas quando for vender para outra empresa);

•	Mesmo quando emitir para outra empresa o MEI pode ser dispensado da emissão de nota 
fiscal se a empresa emitir nota de entrada. (Cfe. incisivo, § 2º, art. 7º, Resolução CGSN nº 
10/2007);

•	Dispensa de vistoria prévia para atividades de baixo risco;

•	Maior acessibilidade aos serviços financeiros;

•	Alvará de funcionamento PROVISÓRIO por 6 meses;

•	Abertura on-line pelo portal: www.portaldoempreendedor.gov.br

•	 Isenção de taxas de Alvarás, Licenças e Cadastros (As renovações do Alvará, Licença e 
Cadastros para funcionamento também são gratuitas. A previsão legal para impossibilidade 
de cobrança de taxas e emolumentos é estabelecida pela Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações posteriores, § 3º do artigo 4º.).

Para a família:

Pensão por morte: a partir do primeiro pagamento em dia. O pagamento não poderá ocorrer após 
o óbito. 
Auxílio reclusão: a partir do primeiro pagamento em dia. O pagamento não poderá ocorrer após a 
reclusão.

Observação: Se a contribuição do Microempreendedor Individual se der com base em um salário mínimo, qualquer 
benefício que ele vier a ter direito também se dará com base em um salário mínimo.

OBRIGAÇÕES

•	Emitir nota fiscal nas vendas à pessoa jurídica;

•	Reter notas fiscais de compras;

•	Preparar relatório mensal de receita bruta;

•	O prazo para entrega da DASN-SIMEI é até às 23:59h do dia 31 de maio de cada ano. Para 
elaborar e entregar a DASN-SIMEI, acesse Portal do Empreendedor - Declaração Anual - DASN- 
SIMEI;

•	Guardar registros de vendas e prestação de serviços em boa ordem e pelo prazo mínimo de 5 
anos.

ATIVIDADES PERMITIDAS

•	Comércio;

•	 Indústria;

•	Serviços;

•	Consulte as atividades permitidas no Portal do Empreendedor, link:  
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/atividades-
permitidas
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ATIVIDADES NÃO PERMITIDAS

•	Construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de 
subempreitada, execução de projetos, bem como decoração de interiores;

•	Serviços de natureza intelectual regulamentados por lei, como, por exemplo, consultórios 
médicos/odontológicos, empresas de consultoria, escritórios de advocacia, dentre inúmeros 
outros;

•	Foram excluídos os boiadeiros e vaqueiros, caçadores, colhedores de castanha-do-pará, de 
palmito e de produtos não madeireiros, lavrador agrícola, pescador em água doce e em água 
salgada. 

•	Foram suprimidas: Guarda-costas / Segurança Independente / Vigilante Independente;

EXIGÊNCIAS PARA ADERIR

•	Receita bruta de até R$ 60mil/ano, proporcional ao mês de abertura da empresa;

•	Podendo ter até um empregado;

•	Sem participação em outra empresa (como sócio ou titular);

•	As atividades permitidas pelo Simples Nacional. 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA

•	CPF, RG, comprovante de residência e/ou comercial;

•	Título de Eleitor para quem não declara imposto de renda;

•	Número do recibo da última declaração do imposto de renda, para quem declara; (02 últimos 
anos)

•	Carnê do IPTU.

QUANTO VAI PAGAR?

•	 INSS (5% do salário mínimo vigente) + ICMS R$ 1,00 (hum real), se for Comércio e/ou 
Indústria;

•	 INSS (5% do salário mínimo vigente) + ISS R$ 5,00 (cinco reais), se for Prestação de Serviços;

•	 INSS (5% do salário mínimo vigente) + ICMS R$ 1,00 (hum real) + ISS R$ 5,00 (cinco reais), se 
for Comércio, Serviço e Indústria).

FORMA DE PAGAMENTO

Através do DAS – Documento de Arrecadação do Simples Nacional, que poderá ser impresso logo 
após a inscrição. O pagamento da parcela mensal deverá ser efetuado até o dia 20 de cada mês.

Para  o MEI que se formaliza durante o ano, o carnê será enviado no mês posterior a sua 
formalização. Caso não receba o carnê pelo correio deverá imprimir os DAS no Portal do 
Empreendedor para recolhimento até o dia 20. 

ATENÇÃO

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI) – COBRANÇAS INDEVIDAS 

O Microempreendedor Individual (MEI) não deve pagar cobranças recebidas por correio tradicional, 

correio eletrônico ou mensagem de celular, referentes a serviços de inscrição, alteração, baixa, 

assessoramento ou afiliamento a qualquer entidade, salvo quando ele tenha solicitado ou contratado 

tais serviços. 

ANOTAÇÕES
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PASSO A PASSO PARA EMISSÃO DO BOLETO 
DO DAS

Entre no portal do empreendedor: www.portaldoempreendedor.gov.br

•	Na barra da esquerda, clique em MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL;

•	Na barra da esquerda, clique em CARNÊ MEI–DAS;

•	Clique em ACESSE O APLICATIVO PGMEI (será aberta uma nova janela);

•	Digite o CNPJ e o código fornecido pelo próprio site (janela do lado direito) – CONTINUAR;

•	Clique em EMITIR GUIA DE PAGAMENTO (DAS) (selecionar período de apuração que 
corresponde ao ano);

•	Selecionar o ano que desejar. Selecione os meses, clique em CONTINUAR. Após este 
procedimento, aparecerá um arquivo em formato PDF. Clique para abri-lo e após, solicita a 
impressão dos boletos.

PASSO A PASSO PARA EMITIR A DECLARAÇÃO 
ANUAL  (DASN – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL)

Entre no portal da Receita Federal: www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional

•	Clique no link: SIMEI. Busque na página: DASN SIMEI - DECLARAÇÃO ANUAL PARA O MEI. 
Clique;

•	Abrirá uma nova janela na qual deverá ser digitado o CNPJ + os caracteres (letras e números)     
disponibilizados em um retângulo à direita;

•	Selecione no item ORIGINAL o ANO no qual pretende fazer a declaração e clique em 
CONTINUAR;

•	Digite o Total da Receita Anual;

•	Digite o Total da Receita (Comércio e/ou Indústria) + TRANSMITIR;

•	 Imprima a DECLARAÇÃO e guarde.

OBS: se faturamento for maior que R$ 60.000,00/ano será gerado um boleto (DAS) de pagamento 
do valor ultrapassado. Buscar contador para fazer a migração.
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O QUE OCORRE SE O MEI ULTRAPASSAR O 
FATURAMENTO DE 60 MIL ANUAL?
Ao estourar o limite de R$ 60.000,00, o MEI passará à condição de MICROEMPRESA, tendo duas 
situações:

1º) Se o faturamento foi maior que R$ 60.000,00, porém não ultrapassou R$ 72.000,00 (menor 
que 20% de R$ 60.000,00), o MEI deverá recolher os DAS na condição de MEI até o mês de 
dezembro e recolher um DAS complementar, pelo excesso de faturamento, no vencimento 
estipulado para o pagamento dos tributos abrangidos no Simples Nacional relativo ao mês de 
janeiro do ano subsequente (em regra geral no dia 20 de fevereiro). Este DAS será gerado quando 
da transmissão da Declaração Anual do MEI (DASN-SIMEI).
 
A partir do mês de janeiro, passa a recolher o imposto SIMPLES NACIONAL como MICROEMPRESA, 
com percentuais iniciais de 4%, 4,5% ou 6% sobre o faturamento do mês, conforme as atividades 
econômicas exercidas - Comércio, Indústria e/ou Serviços - (item, 1, alínea “a”, do Inciso II, do 
§º2º, do artigo 105 da Resolução do CGSN nº 94/2011).
 
2ª) Se o faturamento foi superior a R$ 72.000,00 (maior que 20% de R$ 60.000,00), e inferior ao 
limite de opção/permanência no Simples Nacional (R$ 3.600.000,00), o MEI passa à condição 
de MICROEMPRESA (se o faturamento foi de até R$ 360.000,00) ou de EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (caso o faturamento seja entre R$ 360.000,00 a R$ 3.600.000,00), retroativo ao mês 
janeiro ou ao mês da inscrição (formalização), caso o excesso da receita bruta tenha ocorrido 
durante o próprio ano-calendário da formalização, passa a recolher os tributos devidos na forma do 
SIMPLES NACIONAL com percentuais iniciais de 4%, 4,5% ou 6% sobre o faturamento, conforme as 
atividades econômicas exercidas - Comércio, Indústria e/ou Serviços.

Exemplo: Se ultrapassou os R$ 72.000,00, em julho, e não ultrapassou R$ 360.000,00, passará 
a condição de Microempresa. 
Nas duas situações acima, o MEI deverá solicitar obrigatoriamente o desenquadramento como MEI 
no Portal do Simples Nacional no site da Receita Federal do Brasil (Artigo 105 da Resolução do 
CGSN nº 94/2011).

POSSO PARCELAR A DÍVIDA DO DAS? QUAL 
ÓRGÃO FARÁ O PARCELAMENTO? QUAIS AS 
CONDIÇÕES DO PARCELAMENTO? 
O MEI que está inadimplente a princípio não poderá fazer parcelamento no que diz respeito à 
contribuição previdenciária. Em relação ao ICMS e ISS, devidos, o contribuinte deve verificar a 
possibilidade de parcelamento junto as Secretarias de Fazendas Estaduais (ICMS) e/ou Municipais 
(ISS).

CASO O MEI RECEBA O CARNÊ DA CIDADANIA 
E ESTEJA INADIMPLENTE, SIGNIFICA QUE OS 
BOLETOS VENCIDOS E NÃO PAGOS FORAM 
QUITADOS?
Não.  Os boletos não pagos não serão anistiados e ficarão em aberto. Para quitá-los o MEI deverá 
imprimir outro boleto para recolhimento em atraso, acessando Portal do Empreendedor, opção 
“CARNÊ MEI - DAS”. 

Os boletos de pagamentos serão gerados e impressos, acrescidos com multas e juros para 
recolhimento até último dia útil do mês.  Não é necessário procurar nenhuma instituição.

ATENÇÃO

EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS

Procurar a Prefeitura do seu município para mais informações.

ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO

A atividade a ser exercida pelo MEI terá de atender os requisitos legais exigidos pelo Estado e Prefeitura 

do Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendendo os aspectos sanitários, 

ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 

de espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de 

Licença e Funcionamento Provisório.

CASO HAJA CONTRATAÇÃO DE 1 EMPREGADO

3% de contribuição previdenciária patronal

Retenção de 8% da contribuição previdenciária 

do empregado

8% de FGTS e demais obrigações trabalhistas

Base de um salário mínimo ou o piso da categoria

ATRASO NO PAGAMENTO DO DAS

O Microempreendedor Individual que deixar de pagar o DAS perderá os benefícios da previdência e não 

poderá emitir as certidões negativas da sua empresa, impedindo-o de participar de licitações públicas.

DECLARAÇÃO ANUAL SIMPLIFICADA

Todo ano, o Microempreendedor Individual deve declarar o valor do faturamento do ano anterior. A primeira 

declaração pode ser preenchida pelo próprio Microempreendedor Individual ou pelo contador optante pelo 

Simples, gratuitamente.
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ROTEIRO PARA FORMALIZAÇÃO DO MEI

Entre no site: www.portaldoempreendedor.gov.br

•	Clique no ícone MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL;

•	Clique em FORMALIZAÇÃO > Nova Inscrição de Acesso;

•	 Informe o  CPF e data de nascimento > PROSSEGUIR > Número do Título de Eleitor / Número do  	
Recibo da última declaração do Imposto de Renda Pessoa Física > PROSSEGUIR;

•	Faça a conferência dos dados pessoais > informar nº de identidade > órgão emissor > 
selecionar a UF emissora > telefone para contato > e-mail (não é obrigatório) > Nome de 
Fantasia (não é obrigatório) > Capital Social;

•	Selecione a ocupação principal;

•	Caso tenha mais de uma atividade, selecionar as atividades secundárias;

•	Selecione a forma de atuação, ex.: estabelecimento fixo, porta a porta, internet etc;

•	 Informe o endereço comercial e residencial;

•	Marque as três declarações > CONTINUAR > confere os dados (tela para conferência de dados);

•	Confirme e envie;

•	 Imprima o CCMEI.

ROTEIRO PARA ALTERAÇÃO DE DADOS MEI

Entre no site: www.portaldoempreendedor.gov.br

•	Clique no ícone MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL > alteração de dados cadastrais;

•	É necessário gerar um código de acesso > clique em: gere um novo código clicando aqui;

•	Será direcionado para a página do Simples Nacional > deverá informar o cnpj, cpf e digitar os 
caracteres e clique VALIDAR;

•	 Informe o Título de Eleitor ou o número do recibo da última Declaração de Imposto de Renda 
de Pessoa Física, data de nascimento, digite os caracteres da imagem e CONTINUAR; 

	 OBS: o código de acesso deverá ser anotado ou salvo no computador.

A Consultoria Sebrae orienta o microempreendedor 
individual - MEI que deseja aperfeiçoar seu negócio
e ver sua empresa crescer.

Consulte a Sala do Empreendedor do seu 
município, verifique a disponibilidade desta 
Solução Sebrae e agende a sua consultoria.

O atendimento ao MEI é individual, 
com hora marcada e gratuito.

QUANTAS VEZES VOCÊ PENSOU 
EM MELHORAR A GESTÃO DA SUA
EMPRESA E NÃO SABIA POR ONDE 
COMEÇAR?
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MARKETING ADMINISTRAÇÃOFINANÇAS

∞ Comunicação
∞ Mercado
∞ Relacionamento

∞ Planejamento
∞ Plano de negócio
∞ Estoque

∞ Fluxo de caixa
∞ Formação de preço
∞ Controles  

0800 570 0800
www.sebraepr.com.br/mei
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•	Deverá retornar ao Portal do Empreendedor (passo 1), informar o CNPJ, CPF e o código de acesso e 
PROSSEGUIR;

•	 Para alterar qualquer dado seja de identificação, atividades, endereço comercial, endereço residencial.

•	Confirme a alteração de sua inscrição como Microempreendedor Individual em ENVIAR;

•	 Imprima CCMEI com as devidas alterações.

ROTEIRO PARA SOLICITAÇÃO DE BAIXA DO MEI

Entre no site: www.portaldoempreendedor.gov.br

Clique no ícone MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL > Solicitação de Baixa;

•	É necessário gerar um código de acesso > Clique em: GERE UM NOVO CÓDIGO CLIQUENDO AQUI;

•	Será direcionado para a página do Simples Nacional > Deverá informar o CNPJ, CPF e digitar 
os caracteres e clique VALIDAR;

•	 Informe o Título de Eleitor ou o número do recibo da última Declaração de Imposto de Renda de  	
Pessoa Física, data de nascimento, digite os caracteres da imagem e CONTINUA;

	 OBS: o código de acesso deverá ser anotado ou salvo no computador.

•	Deverá retornar ao Portal do Empreendedor, informar o CNPJ, CPF, e o código de acesso e 
PROSSEGUIR;

OBS: Caso apareça alguma mensagem impedindo em virtude de dados incompletos/
divergentes, primeiro deverá atualizar e posteriormente proceder a Baixa.

•	Na aba Declarações, clique em: Declaro, perante a Lei, que solicito minha baixa simplificada  	
nesta data como Microempreendedor Individual, nos termos do Inciso I do Artigo 4º da 
Lei Complementar nº 123/2006. Declaro ainda ter ciência que os débitos posteriormente 
apurados até a data da baixa poderão ser cobrados conforme determina o Parágrafo 3º do 
Artigo 9º da Lei Complementar nº 123/2006;

•	Confirme em CONTINUAR;

•	Em seguida, vai aparecer a Tela de Conferência de Dados, confirmar os dados e clique em Continuar;

   	 OBS: Caso haja alguma incorreção, interrompa nesse momento cliquendo em CANCELAR.

•	Confirme a solicitação de baixa de sua inscrição como Microempreendedor Individual em 
ENVIAR;

•	 Imprima o CCMEI;

   	 OBS: Caso haja débito nas guias do DAS, o sistema não impede o procedimento de Baixa.

DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO APÓS A BAIXA

Entre no site: www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional

•	Clique na aba: SIMEI. TODOS OS SERVIÇOS; DASN SIMEI – DECLARAÇÃO ANUAL PARA O MEI;

•	Abrirá uma nova janela na qual deverá ser digitado o CNPJ + os caracteres (letras e números)   
disponibilizados em um retângulo à direita;

•	Selecione situação especial e data do evento que deverá ser a data que foi feito a baixa;

•	 Imprima a declaração.

IMPRIMIR A CERTIDÃO DE BAIXA

Acesse o site: www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp

•	Abrirá uma nova janela na qual deverá ser digitado o CNPJ + os caracteres (letras e números)    
disponibilizados em um retângulo à direita, CONSULTAR;

•	No final da página imprimir certidão de baixa.

ATENÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DAS RECEITAS BRUTAS

Todo mês, até o dia 20, o Microempreendedor Individual deve preencher (pode ser manualmente), o 

Relatório Mensal das Receitas que obteve no mês anterior. Deve anexar ao Relatório as notas fiscais 

de compras de produtos e de serviços, bem como das notas fiscais que emitir.
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ROTEIRO PARA SOLICITAR NOTA FISCAL 
AVULSA ELETRÔNICA (NFA-E) PARA O MEI -  
ATIVIDADES DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Acesse o site www.fazenda.pr.gov.br ;

•	Acesse o serviço “Receita/PR  torne-se usuário” no menu lateral do Portal da Secretaria da 
Fazenda;

•	Providence o preenchimento do formulário eletrônico para solicitação de uso;

•	Siga os passos que o sistema apresentar, fornecendo os dados solicitados;

•	Aguarde e-mail de retorno - Receita/PR e complementar as informações solicitadas;

•	Atenda as exigências contidas no campo informações complementares do Termo de Adesão;

•	Remeta o termo impresso, via correio à Receita Estadual, para o endereço mencionado no Termo 
de Adesão.

•	Aguarde o e-mail de confirmação da homologação, com a senha inicial de utilização.

IMPORTANTE
Encontra-se disponível no Portal SEFA o vídeo explicativo “Receita/PR –  Torne-se 
Usuário”, localizado na parte superior direita da tela. A ferramenta visa instruir, de forma 
clara e concisa, sobre os procedimentos necessários à aquisição do referido acesso.

Modelo da Nota Fiscal Avulsa Eletrônica

ATENÇÃO

TRABALHO PARA OUTRAS EMPRESAS

O Microempreendedor Individual não poderá realizar cessão ou locação de mão-de-obra. Isso significa 

que o benefício fiscal criado pela Lei Complementar 128/2008 é destinado ao empreendedor, e não à 

empresa que o contrata. Significa, também, que não há intenção de fragilizar as relações de trabalho, 

não devendo o instituto ser utilizado por empresas para a transformação em Microempreendedor 

Individual de pessoas físicas que lhes prestam serviços.

DOCUMENTAÇÃO

O Microempreendedor Individual está dispensado de contabilidade e, portanto, não precisa escriturar 

nenhum livro. No entanto, ele deve guardar as notas de compra de mercadorias, os documentos do 

empregado contratado e o canhoto das notas fiscais que emitir.

OBSERVAÇÃO: Toda a cartilha foi produzida de acordo com as informações existentes no Portal 

do Empreendedor www.portaldoempreendedor.gov.br.

Nota fiscal de serviços: 
Para emissão da Nota Fiscal de Serviço, importante buscar orientações na Prefeitura do seu 
município para verificar procedimentos específicos para sua atividade.

NOTA FISCAL (Inscrição Estadual e/ou Municipal)
O Microempreendedor Individual/MEI é obrigado a emitir nota fiscal? 

O MEI estará dispensado de emitir nota fiscal para consumidor pessoa física, porém, estará 
obrigado à emissão quando o destinatário da mercadoria ou serviço for outra empresa, salvo 
quando esse destinatário emitir nota fiscal de entrada.

O MEI não tem a obrigação de emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, mesmo se realizar vendas 
interestaduais, exceto se desejar e por opção. (§ 1º do artigo 97, da Resolução do Comitê Gestor 
do Simples Nacional – CGSN de nº 94/2011).
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RELATÓRIO MENSAL DE RECEITAS

RECEITA BRUTA MENSAL — REVENDA DE MERCADORIAS (COMÉRCIO)

RECEITA BRUTA MENSAL — VENDA DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (INDÚSTRIA)

RECEITA BRUTA MENSAL — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CNPJ:

Empreendedor Individual:

Período de Apuração:

I - Revenda de mercadorias com dispensa de emissão de documento fiscal			   R$

II - Revenda de mercadorias com documento fiscal emitido				    R$

III - Total de receitas com revenda de mercadorias (I+II)					     R$

IV - Venda de produtos industrializados com dispensa de emissão de documento fiscal	 R$

V - Venda de produtos industrializados com documento fiscal emitido			   R$

VII - Receita com prestação de serviços com dispensa de emissão de documentos fiscal	 R$

VIII - Receita com prestação de serviços com documento fiscal emitido			   R$

IX - Total de receitas com prestação de serviços (VII+VIII)					     R$

ENCONTRAM-SE ANEXADOS A ESTE RELATÓRIO:
— Os documentos fiscais comprobatórios das entradas de mercadorias e serviços tomados referentes ao período.
— As notas fiscais relativas às operações ou prestações realizadas eventualmente emitidas.

LOCAL E DATA: ASSINATURA DO EMPRESÁRIO:

X - Total geral de receitas brutas no mês (III+VI+IX)					     R$

VI - Total de receitas com venda de produtos industrializados (IV+V)				   R$
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OUTRAS INFORMAÇÕES

INSCRIÇÃO ESTADUAL

MEI do Estado do Paraná é isento da Inscrição Estadual, conforme Decreto n. 6.080/2012.

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

Verifique junto a Secretaria de Finanças de seu município.

Imprima seu CARTÃO DE CNPJ

Acesse – http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp

Digite o número de CNPJ da empresa, bem como alguns caracteres que aparecerem em um quadro 
à direita.

Imprima uma ficha de RELATÓRIO MENSAL

Acesse o site – www.portaldoempreendedor.gov.br 

Clique em MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL/OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MEI.

Vá para o final da página onde aparece um item  RELATÓRIO MENSAL DE RECEITAS BRUTAS.  	
Baixe aqui o modelo do relatório mensal de Receitas Brutas. Imprimir (um para cada mês).

Imprima seu CERTIFICADO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Acesse o site – www.portaldoempreendedor.gov.br 

Clique em MEI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL/Vá para o final da página onde aparece um item CCMEI 
Certificado MEI. Abrirá uma página, digite seu CPF e sua data de nascimento, clique em PROSSEGUIR e após 
surgirá o Certificado do Microempreendedor Individual. IMPRIMIR.

CERTIDÕES

Como retiro certidões negativas?

As certidões mais utilizadas para cadastro e licitações são cinco:

•	Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

•	CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS;

•	CRF – Certidão de Regularidade do FGTS;

•	Certidão de Débitos Estaduais;

•	Certidão de Débitos Municipais.

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

Para emissão da Certidão Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria, entre no site  
www.receita.fazenda.gov.br

•	Selecionar a opção Empresa, na aba Serviços.

•	A seguir, clique em Certidões e Situação Fiscal.

•	Selecione o serviço Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN.

•	O próximo passo é digitar o CNPJ da sua empresa e os caracteres:

•	Feito isso, e cliquendo em consultar, a próxima tela já será a emissão de sua Certidão

•	Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, basta imprimi-la.

CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS

Desde a data 03/11/2014 não há emissão da Certidão Previdenciária. A Receita Federal expede 
uma única Certidão que abrange a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros.
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ENTIDADES E CONSELHOS DE CLASSE
Existem algumas atividades empresariais que exigem profissional regulamentado e são fiscalizadas 
pelas entidades e conselhos de classe.

É importante que o empresário saiba quais atividades a empresa irá realizar, e a legislação 
específica da área de atuação. Na dúvida, sempre procure a entidade relacionada a sua atividade, 
tal medida evitará possíveis penalizações ou multas do conselho profissional vinculado ao seu 
empreendimento. 

Abaixo alguns links que poderão auxiliá-lo:

ENTIDADE SITE

ANSS Agência Nacional de Saúde Suplementar www.anss.gov.br

ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária www.anvisa.gov.br

CAU-PR Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná www.caupr.org.br

CNES CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde http://cnes.datasus.gov.br/

CONAMA CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente www.conama.gov.br

CORE-PR Conselho Regional de Representantes Comerciais do Paraná www.corepr.org.br

CRA -PR Conselho Regional de Administração www.cra-pr.org.br

CRBM Conselho Regional de Biomedicina http://crbm1.gov.br/seccional-parana/

CRC-PR Conselho Regional de Contabilidade www.crcpr.org.br

CREA-PR Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná www.crea-pr.org.br

CRECI-PR Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Paraná www.crecipr.gov.br

CREF-PR Conselho Regional de Educação Física www.crefpr.org.br

CRF - PR Conselho Regional de Farmácia do Paraná www.crf-pr.org.br

CRFTO-PR Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional www.crefito8.org.br

CRM-PR Conselho Regional de Medicina do Estado do PR www.crmpr.org.br

CRMV-PR Conselho Regional de Medicina Veterinária www.crmv-pr.org.br

CRN - PR Conselho Regional de Nutricionistas do Paraná www.crn8.org.br

OAB - PR Ordem dos Advogados do Brasil www.oabpr.com.br

SEED/PR Secretaria Estadual de Educação do Estado do Paraná www.educacao.pr.gov

VISA Vigilância Sanitária - Regional www.saude.pr.gov.br

Informamos que a listagem acima não representa a totalidade das entidades representativas, 
citamos apenas algumas, busque informações nos órgãos oficiais quem poderá orientar a sua 
atividade.

CRF – Certidão de Regularidade do FGTS

ATENÇÃO

Para isto, deverá apresentar a seguinte DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ENTREGA DE GFIP, 
conforme o exemplo abaixo:

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ENTREGA DE GFIP

(FUNDAMENTADA DE ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
e LEI ORDINÁRIA 8.212/1991)

(EMPRESA MEI), CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, representada pelo 
seu sócio (NOME COMPLETO), CPF, ENDEREÇO COMPLETO, inscrita 
desde xx/xx/xxxxx, por não possuir empregados registrado, e de 
acordo com o previsto nos artigos  13, inciso IV do artigo 18-A da Lei 
Complementar 123/2006, associado ao artigo 32 da Lei 8212/1991, 

DECLARO

Para os devidos fins que está dispensada da apresentação da GFIP 
- Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
informações à Previdência Social e não possui restrições que impeçam 
a emissão da certidão de regularidade fiscal.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

XXXXXXXX-PR, XX DE xxxxxxxxxxx de 201X.

A partir daí, você poderá emitir sua CRF.

IMPORTANTE

Caso não tenha nenhum funcionário registrado, antes da emissão da CRF – Certidão de 
Regularidade do FGTS, o MEI DEVERÁ SE CADASTRAR no sistema para que constem seus 
dados, e informar não possuir empregados. Nesse momento, o MEI deverá dirigir-se uma 

única vez a uma agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e solicitar seu CADASTRAMENTO no 
sistema FGTS.
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Veja a seguir o passo-a-passo para emitir a certidão de regularidade do Fundo de garantia (CRF).

Acesse o site: www.caixa.gov.br. Informação atualizada em 30/09/2015.

Caso apareça alguma restrição, dirija-se a uma agência da Caixa Econômica com seu CNPJ em 
mãos. Se estiver regular, clique em Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

No próximo passo, escolha a opção CNPJ, digite-o e clique em consultar:

ANOTAÇÕES
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Obtenha o certificado:

Na próxima tela, escolha a opção desejada e clique em prosseguir:

escolha a opção

Pronto! Agora clique em visualizar e imprima sua CRF.
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Certidão de Débitos Estaduais

Para emissão de Certidão Relativa a Tributos Estaduais, entre no site: http://www.fazenda.pr.gov.br/.

No canto esquerdo, haverá a opção Certidões. Clique em Certidão de Débitos.

Informação atualizada em 30/09/2015.

Na próxima tela, digite seu CNPJ e clique em emitir:

Agora sua certidão será emitida. Basta imprimi-la.



32 33

Certidão de Débitos Municipais

Em alguns casos, principalmente para o MEI prestador de serviços, poderá ser exigido pelo órgão 
governamental comprante a CND – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS de seu município. Dirija-se a 
Prefeitura local ou ao órgão de Fazenda de seu município e verifique como emiti-la.

Algumas prefeituras já disponibilizam essas certidões “on line” em seus sites. Porém, outras ainda 
a emitirão segundo solicitação do MEI em seus pronto atendimento.

Outras Verificações e Certidões:

a.	É extremamente importante acessar os Editais de Licitação e/ou Pregões Eletrônicos para 
verificar de maneira correta as exigências documentais. Vale lembrar que muitas empresas 
acabam sendo excluídas do processo por não atentarem para as providências de todos os 
documentos ali solicitados. Cada caso é específico e merece toda a sua atenção;

b.	Alguns órgãos governamentais podem também solicitar as seguinte certidões:

•	Certidão de Feitos Ajuizados, a ser solicitada junto ao Cartório Distribuidor anexo ao Fórum de 
sua cidade ou comarca.

•	Certidão Negativa Trabalhista, a ser solicitada na Junta do Trabalho de sua cidade ou 
comarca;

•	Certidão Negativa de Falência e Concordata, a ser solicitada junto ao Cartório Distribuidor 
anexo ao Fórum de sua cidade ou comarca.

ATENÇÃO

IMPORTANTE

Por suas características e pelo valor máximo de faturamento que promove os devidos 
enquadramentos tributários, o MEI está dispensado de retenção de PIS (0,65%), COFINS 

(3%) e CSLL (1%), no corpo da nota fiscal. Porém, é possível que alguns órgãos públicos, por 
questões regimentares e legais solicitem uma declaração específica, comprovando o referido 

enquadramento.

Veja a seguir um modelo para ser utilizado caso precise:

DECLARAÇÃO

Ilmo. Sr. (pessoa jurídica pagadora)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ 
sob o nº ..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para 
fins de não incidência na fonte da CSLL, da Cofins, e da contribuição 
para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 30 da Lei nº10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei Geral 
123/2006;

Para esse efeito, a declarante informa que:

I – preenche os seguintes requisitos:

conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data de 
emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e 
a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial;

apresenta anualmente Declaração de Informações Econômicas-Fiscais  
da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da 
Secretaria da Receita Federal;

II – o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o 
compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à pessoa 
jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas 
informações, sem prejuízo dos dispostos na Lei Geral nº 123/2006 o 
sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, 
às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas 
à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a 
ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data 

Assinatura do Responsável
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Crie um ambiente
 de confiança e 

aprendizado para 
favorecer a inovação. Ouça o que acontece 

ao seu redor: 
clientes, parceiros, 
fornecedores, etc. Observe as 

tendências de 
mercado: é preciso 
olhar para a frente.

Estabeleça metas 
claras: o que se quer 

com  a inovação?

A inovação se tornou crucial para o 
sucesso e sobrevivência de uma 
empresa. Muito se fala neste tema, 
mas pouco é dito sobre o que é e 
como fazer. 

Será que consigo inovar? Sai muito 
caro? Inovar é possível desde que se 
entendam os seus conceitos básicos e 
fundamentais. Confira algumas dicas:

Inovação é um exercício prático, que tem 
que ser feito constantemente até que se 
pegue gosto e jeito. Ao ponto de se tornar 
um hábito, o ato de inovar será uma eterna 
fonte de renovação para sua empresa!

Como inovar
 na sua empresa

Estimule a equipe: 
as ideias podem 

vir de todos.

Inovação é para todos: 
independentemente 
do porte, do setor, da 

área de atuação.

Monitore os resultados 
da inovação: métricas 

claras são importantes.

Estabeleça um processo 
para que a inovação 
ocorra: processo de 
gestão da inovação 

(todos devem saber como 
começar e como terminar).

INVESTINDO EM OPORTUNIDADES  
DE CRESCIMENTO - CRÉDITO
O crédito não resolve problema de gestão de qualquer que seja o negócio. É necessário 
realizar uma análise do negócio para buscar a solução financeira mais apropriada para cada 
empreendimento.

10 dicas ao buscar financiamento:

1º	Avalie suas necessidades	

•	Antes de tudo é preciso se certificar de que o financiamento é de fato a melhor opção.

2º	Calcule seus lucros	

•	Antes de contratar o financiamento, não deixe de analisar se o lucro gerado pela empresa é 
suficiente para pagamento.

3º	Escolha a linha certa	

•	Se o crédito for mesmo a alternativa, procure identificar a linha de crédito mais apropriada a 
sua necessidade, tanto em relação aos juros como aos pra prazos;

4º	Tenha cuidado com os custos escondidos	

•	Ao calcular os custos da operação leve em conta o peso dos encargos adicionais. Nem 
sempre a menor taxa é a melhor opção.

5º	Pesquise as taxas	

•	Existem várias opções de crédito. Assim como você faz com os demais fornecedores do seu 
empreendimento, compare as taxas cobradas por diversas instituições.

6º	Prepare a papelada	

•	No momento de procurar a instituição financeira, tenha em mãos a documentação da 
empresa. Além da melhor avaliação do crédito, a documentação completa também pode 
agilizar a análise do crédito.

7º	Justifique o motivo do financiamento	

•	Deixe claro como utilizará o financiamento. Dê detalhes sobre a aplicação do recurso na 
empresa.

8º	Separe as contas do negócio das despesas pessoais	

•	Fuja da tentação de recorrer ao crédito pessoal para financiar o seu empreendimento. Essa 
prática atrapalha no banco na hora de analisar as finanças da empresa.

9º	Cuidado com as operações casadas	

•	Fique atento às vendas casadas de produtos e serviços do banco.
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10º	 Previna-se para as emergências

•	Mesmo se não precisar de crédito no momento, vale a pena deixar uma lilnha de crédito pré-
aprovada no banco.

Modalidades de Financiamento

Qual tipo de financiamento mais adequado ao seu negócio:

•	Capital de Giro: destina-se a compra de mercadorias, reposição de estoques, despesas 
administrativas, entre outros. Ou seja, para o giro operacional da empresa.

•	 Investimento Fixo: Destina-se a aquisição de máquinas, equipamentos e obras civis 
indispensáveis para a melhoria das condições do negócio.

•	Misto: Trata-se do capital de giro associado ao investimento. 

Onde buscar:

Para o Micro Empreendedor Individual as melhores opções de financiamento são as linhas de 
microcrédito. As instituições que operam essas linhas:

•	Fomento PR: www.fomento.pr.gov.br

•	Banco do Brasil: www.bb.com.br

•	Caixa Economica: www.cef.com.br

•	Cooperativas de Crédito: www.sicoobpr.com.br / www.sicredi.com.br / www.cresol.com.br 

•	 Instituições de Microcrédito: http://portal.mte.gov.br/pnmpo/

ANOTAÇÕES
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ANOTAÇÕES
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www.sebraepr.com.br/mei


